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APELAÇÃO  CÍVEL. AÇÃO  DE  INDENIZAÇÃO  POR
DANOS  MORAIS  E  MATERIAIS.  PRELIMINAR.
ILEGITIMIDADE  PASSIVA. ACIDENTE
AUTOMOBILÍSTICO. BURACO EM VIA PÚBLICA.  OBRA
DE  ESGOTAMENTO  SANITÁRIO  DE  UM  EDIFÍCIO.
REQUERIMENTO  FEITO  PELA  CONSTRUTORA.  FALTA
DE SINALIZAÇÃO DOS RISCOS NA LOCALIDADE. ATO
OMISSIVO DA CONCESSIONÁRIA DE SERVIÇO PÚBLICO.
AUSÊNCIA DE ELEMENTOS CAPAZES DE IDENTIFICAR
A EMPRESA - RÉ COMO PARTE LEGÍTIMA. DISCUSSÃO
DA  SITUAÇÃO  JURÍDICA  LITIGIOSA  COM  TERCEIRO
SEM RESPONSABILIDADE.  INEXISTÊNCIA DE UM DOS
PRESSUPOSTOS  DE  DESENVOLVIMENTO  VÁLIDO  E
REGULAR  DO  PROCESSO.  ACOLHIMENTO  DA
PRELIMINAR.  PROVIMENTO  DO  RECURSO  E
EXTINÇÃO  DO  PROCESSO  SEM  RESOLUÇÃO  DO
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MÉRITO.

- O réu será parte legítima para sofrer a ação se ele tiver de
fazer ou prestar o que lhe é pedido, pelo menos em tese.

-  Inexistindo  qualquer  elemento  capaz  de  identificar  a
empresa-ré  como  parte  legítima  para  discutir  a  situação
jurídica  litigiosa,  impõe-se  o  reconhecimento  da  sua
ilegitimidade passiva.

-  A ausência  de  um dos pressupostos  de desenvolvimento
válido  e  regular  do  feito  acarreta  a  sua  extinção  sem
julgamento de mérito.

V I S T O S ,  relatados  e  discutidos  os  autos  acima
referenciados.

A C O R D A  a  Egrégia  Terceira  Câmara  Especializada
Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, à unanimidade, em acolher a preliminar
de ilegitimidade passiva, nos termos do voto do relator.

R E L A T Ó R I O

Trata-se  de  Apelação  Cível interposta  pela  Nacional
Construções  LTDA contra  sentença  prolatada  pelo  Juízo  da  1ª  Vara  Cível  da
Comarca  de  Campina  Grande,  nos  autos  da  Ação  de  Indenização  por  Danos
Morais e Materiais, ajuizada por Aluísio da Silva Morais.

O  juiz  primevo,  às  fls.  119/123,  julgou  parcialmente
procedente o pedido lançado na exordial, condenando a empresa ao pagamento
de  R$  7.000,00  (sete  mil  reais)  a  título  de  danos  morais,  acrescido  de  juros
moratórios de 1% ao mês, desde o evento danoso, e correção monetária, desde a
citação, em virtude da indenização ter natureza extracontratual.
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Em suas razões recursais, às fls. 126/149, o apelante argui, em
sede de preliminar, a denunciação à lide da CAGEPA, ao argumento de que esta
foi formulada na audiência de conciliação e, na mesma ocasião, foi determinada a
citação a companhia, a qual apresentou defesa.

Ainda  em  prefacial  o  apelante  suscita  a  sua  ilegitimidade
passiva,  alegando  que  a  sinalização,  a  marcação  do  local  e  os  avisos  aos
transeuntes, acerca dos serviços de água e esgoto, é de total responsabilidade da
CAGEPA.

Afirma ser completamente ilegítima para figurar como parte
ré  na  demanda,  por  inexistir  qualquer  relação  jurídico-processual.  Acrescenta,
ainda, que a abertura em via pública que supostamente causou o acidente não
pode ter sua responsabilidade transferida a terceiro.

Aduz incumbir ao autor, ora apelado, o ônus da prova entre
o nexo causal  e  a queda narrada na peça vestibular.  Alega,  também, que uma
indenização por danos morais só pode ser concedida quando restar caracterizado
um dano que macule a sua imagem ou honra e não um mero aborrecimento.

Requer  o  acolhimento  das  preliminares.  No mérito,  pugna
pelo provimento do recurso voluntário para julgar improcedente a demanda. Em
caso  de  entendimento  diverso,  espera  que  o  quantum  indenizatório  fixado  e  o
montante arbitrado a título de honorários advocatícios seja reduzido.

Não  obstante  intimada,  a  parte  recorrida  deixou  de
apresentar as razões contrárias, conforme atesta a Certidão de fls. 151v. 

A Procuradoria de Justiça, às fls. 158/163, opina pela rejeição
da  preliminar  de  nulidade,  por  ausência  de  denunciação  da  lide,  e  pelo
acolhimento da ilegitimidade passiva, sem manifestação meritória.

Decisão  monocrática  encartada  às  fls.  160/167  não
conhecendo do apelo por intempestividade.
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Embargos de declaração opostos às fls.185/188.

Aclaratórios recebidos como agravo interno pelo princípio da
fungibilidade às fls. 194/199.

Acórdão  acolhendo  os  embargos  de  declaração  e
determinando o prosseguimento do apelo  (fls. 244/247). 

É o que importa relatar.

V O T O

Ricardo Vital de Almeida (Juiz convocado) – Relator

Inicialmente,  insta  ressaltar  que  a  prolação  da  sentença
ocorreu na vigência do Estatuto Processual Civil de 1973, razão pela qual o seu
exame será à luz daquele Código.

PRELIMINAR 

ILEGITIMIDADE PASSIVA AD CAUSAM

Nas razões recursais o recorrente alega não ser parte legítima
para integrar o polo passivo da presente demanda.

Em análise dos autos,  verifico que Aluísio da Silva Morais
ingressou  a  Ação  de  Indenização  por  Danos  Morais  e  Materiais  em  face  da
Nacional  Construções LTDA, sob o argumento de que em 23 de abril  de 2011
sofreu  um  acidente  em  um  “buraco”  aberto  pela  promovida,  para  fins  de
estruturação  do  fornecimento  de  água  e  esgotamento  sanitário  do
empreendimento  Arco-Íris,  localizado  na  Av.  Marechal  Floriano  Peixoto,  em
Campina Grande.
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Pois bem.

Primordialmente, insta frisar que a legitimidade é uma das
condições da ação e, no antigo Código de Processo Civil, encontrava-se delineada
no art. 3º.

In verbis:

Art.  3º  Para  propor  ou  contestar  ação  é  necessário  ter  interesse  e

legitimidade. 

Como cediço, no momento de acionar o aparato jurisdicional
é  necessário  ter  interesse  e  legitimidade,  sendo  que  a  legitimidade  ad  causam
consiste  no atributo  jurídico  conferido  a  alguém para  atuar  no contraditório  e
discutir determinada situação jurídica litigiosa. 

Note-se que para verificar se há legitimidade é preciso antes
ver o que será posto em debate.

Dessa  forma,  se  não  for  estabelecida  uma relação  entre  o
legitimado e o que será discutido, não haverá legitimidade para a discussão na
causa. 

Feito este registro, passo ao exame dos fatos.

No caso em tela, a empresa, após o término da construção do
Condomínio Arco Íris, solicitou à CAGEPA a ligação da rede de água e de esgoto.
Por sua vez, a Companhia atendeu a solicitação e iniciou a instalação da rede de
esgotamento no local. No entanto, não colocou qualquer sinalização alertando os
motoristas sobre uma abertura na via pública.

Feito este registro, resta claro que a obra foi realizada pela
CAGEPA  –  Companhia  de  Água  e  Esgotos  da  Paraíba,  na  condição  de
concessionária de serviço público (exploradora do serviço de distribuição de água
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e coleta de esgoto),  e esta quem deixou de sinalizar devidamente a localidade,
ocasionando o acidente em tela, sendo o ato omissivo de sua responsabilidade.

Destarte, inexistindo qualquer elemento capaz de identificar
a empresa-ré,  Nacional  Construções LTDA como parte  legítima para  discutir  a
situação  jurídica  litigiosa,  impõe-se  o  reconhecimento  da  sua  ilegitimidade
passiva.

Nesse sentido, colaciono o seguinte julgado:

APELAÇÃO CÍVEL. DIREITO PRIVADO NÃO ESPECIFICADO. AÇÃO

DE  CONSIGNAÇÃO  EM  PAGAMENTO.  ILEGITIMIDADE  PASSIVA.

Encontram-se legitimados para figurar na relação processual em ação

de consignação apenas as  pessoas envolvidas no negócio  jurídico,  o

devedor e os credores. Na hipótese dos autos, inexiste prova capaz de

demonstrar a existência de relação jurídica entre o autor e a réu Rinaldi,

razão pela qual deve ser acolhida a preliminar de ilegitimidade passiva

desta  demandada.  APELAÇÃO  PROVIDA.  (Apelação  Cível  Nº

70069073583,  Décima  Nona  Câmara  Cível,  Tribunal  de  Justiça  do  RS,

Relator: Marco Antonio Angelo, Julgado em 08/09/2016)

Com  essas  considerações,  em  harmonia  com  o  Ministério
Público  Estadual,  DOU PROVIMENTO AO RECURSO APELATÓRIO PARA
ACOLHER A PRELIMINAR DE ILEGITIMIDADE PASSIVA AD CAUSAM da
Nacional  Construções  LTDA,  julgando extinto  a  demanda  sem  resolução  do
mérito, com fulcro no art. 267, IV do CPC/73.  Condeno o apelado ao pagamento
dos honorários advocatícios, em face de sua sucumbência recursal, em R$ 1.000,00,
ex vi art 20, § 4º c/c § 3º, alínea 'c', do CPC/73 e, em despesas e custas processuais,
observada a regra da justiça gratuita.

É como voto.

Presidiu a Sessão da Terceira Câmara Especializada Cível do
Tribunal de Justiça da Paraíba, no dia 18 de outubro de 2016, conforme certidão de
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julgamento,  o Exmo. Des.  José Aurélio  da Cruz.  Participaram do julgamento o
Exmo. Dr. Ricardo Vital de Almeida, Juiz convocado para substituir a Exma. Desa.
Maria  das  Graças  Morais  Guedes,  o  Exmo.  Des.  Saulo  Henriques  de  Sá  e
Benevides e o Exmo. Des. José Aurélio da Cruz. Presente ao julgamento a Exma.
Dra. Ana Cândida Espínola, Promotora de Justiça.

João Pessoa, 19 de outubro de 2016

Ricardo Vital de Almeida
  Juiz convocado/Relator
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